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ATA DA 72ª REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO NACIONAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL - CNPS

DATA: 25 de julho de 2001

HORÁRIO: 9 às 14h

LOCAL: Sala de Reuniões do 9º Andar do Edifício-Sede do Ministério da Previdência e Assistência Social - MPAS.

PRESENÇAS

Representação do Governo

MPAS/SPS – Vinícius Carvalho Pinheiro

MPAS/SPC – José Roberto Ferreira Savoia

INSS – Francisco Fernando Fontana

INSS – Patrícia Souto Audi - Suplente

MF - Roberto Shoji Ogasavara

MP – Claudinei Ferrari

Representação dos aposentados e pensionistas

Cobap – Jurandir Pereira da Silva

Cobap – José Lopes de Almeida

Cobap – Edson Gonçalves Chaves

Cobap – Oswaldo Garcia Velloso –Suplente

Representação dos trabalhadores em atividade

CUT – Remígio Todeschini

Força Sindical – Luiz Fernando Emediato

Contag - Evandro José Morello - Suplente

Representação dos empregadores

CNC – Carlos Alberto Recch

CNA – Luciano Marcos de Carvalho

Ausências justificadas

MPAS – Ministro Roberto Brant

MPAS – José Cechin – Suplente

MF– Joaquim Vieira Ferreira Levy

CGT – Claudio Canalis Duarte

Contag – Maria da Graça Amorim

CNI – Pedro Eduardo de Carvalho Fortes

CNT - Adriana Giuntinni Viana, da CNT

ITEM 1. ABERTURA. Verificada a existência de quorum, o Presidente ad hoc, Secretário de Previdência Social e Conselheiro Vinícius Carvalho Pinheiro, justificou, inicialmente,  a ausência do Exmo. Sr. Ministro Roberto Brant, que confirmou o seu comparecimento antes do encerramento da presente reunião, para discutir, entre outros assuntos,  o Plano de Cargos e Salários do INSS. A seguir, comunicou a distribuição do Informe Social referente ao mês de julho, no qual se encontra o texto apresentado pelo Exmo. Sr. Ministro Roberto Brant no Seminário Towards a Shared Vision of Development: High Level Dialogue on Race, Ethnicity and Inclusion in Latin American and the Caribbean, promovido pelo Banco Interamericano de Desenvolvimento – BID, em Washington – EUA. Esse trabalho salienta a importância da Previdência Social no combate à pobreza e se baseia em exercícios feitos pela PNAD/IBGE, mostrando que o nível de pobreza do País reduziu ao longo da década de 90, fundamentalmente em razão da conjugação da estabilização econômica com a ampliação da política previdenciária. No período entre 1988 a 1999, o número de benefícios aumentou em cerca de 71% e seu valor médio, em 60,9%, apresentando, portanto, ganho em quantidade e em valor real. A combinação entre a expansão econômica e o aumento do valor médio dos benefícios explica 67% da diminuição da pobreza. Outro aspecto abordado no referido trabalho é que se não houvesse a Previdência Social o número de pobres entre idosos seria três vezes maior.  A seguir, fez o balanço das ações da Previdência Social nos últimos meses, destacando, no aspecto financeiro, o crescimento satisfatório na arrecadação, devido a três condicionantes básicos:  o impacto do  conjunto de medidas decorrentes da reforma previdenciária; o bom desempenho do mercado de trabalho e, também, da fiscalização do INSS; o crescimento de  7% nas despesas é explicado pelo aumento do benefício equivalente a um salário mínimo; as concessões de  novos benefícios aumentaram 19,8% em relação ao ano passado, principalmente devido ao salário-maternidade, em especial, na área rural; a aposentadoria por tempo de contribuição, que apresentava queda na concessão, voltou a subir 3,8%, mostrando que a reforma já surtiu efeito em relação a esse tipo de aposentadoria; observa-se uma progressiva melhoria, em termos reais, do valor médio dos benefícios. No aspecto institucional destacou a aprovação da lei que revê critérios de renúncia previdenciária para entidades filantrópicas de ensino médio e superior, que deixarão de recolher, este ano, cerca de 538,7 milhões de reais aos cofres da Previdência, em razão da isenção da quota patronal. Aduziu que essa lei significa um grande avanço institucional, porque confere  utilização nobre para o recurso que está deixando de ser recolhido, uma vez que institui que o total da renúncia deverá ser aplicado  em bolsas de estudo para alunos carentes, o que deve beneficiar cerca de 166,2 mil pessoas. Franqueada a palavra, o Conselheiro Remígio Todeschini reiterou algumas solicitações feitas em atas anteriores, ainda não atendidas: o número de benefícios cessados, por óbito, e o percentual dos benefícios indeferidos, por tipo;  nota técnica elaborada pela Subsecretaria de Planejamento e Orçamento do MPAS a respeito do relatório do TCU, sobre a aplicação dos recursos da Seguridade Social; informações referentes aos Centros de Custos das reformas realizadas no INSS, em 1999/2000 e os orçamentos de 2001. A Coordenadora do Conselho Nacional da Previdência Social, Sra. Maria Luiza Martins Leite Lerário, disse que essas informações estão sendo providenciadas e tão logo estejam disponíveis serão remetidas ao Conselheiro. Não havendo mais nenhuma manifestação, passou-se à apreciação da Ordem do Dia.

ITEM 2 -  MAQUINÁRIO OBSOLETO E INSEGURO, GERADOR DE ACIDENTES DE TRABALHO GRAVES E INCAPACITANTES. O tema foi  apresentado pelo Dr. René Mendes, Consultor e Professor da Universidade Federal de Minas Gerais, que, inicialmente, agradeceu o convite, manifestando a sua satisfação em participar deste evento, com o propósito de dar visibilidade a esse tema relativamente oculto e mal conhecido, porém real e grave. Esclareceu que o motivo da realização da pesquisa, encomendada pela Secretaria de Previdência Social, foi a constatação histórica e ainda permanente de um elevadíssimo índice de acidentes do trabalho, graves e mutilantes, altamente incapacitantes, que ocorre com trabalhadores segurados relativamente jovens e, em alguns setores da economia, especificamente causados por maquinários chamados obsoletos e/ou perigosos. Disse que a primeira fase desse estudo foi documental, com entrevistas preliminares, que levou à identificação de nove tipos de máquinas ou equipamentos perigosos e obsoletos: prensas; máquinas de trabalhar madeiras: serras circulares, tupias e desempenadeiras; injetoras de plástico; guilhotinas; calandras e cilindros; motosserras; impressoras e máquinas de descorticar e desfibrar o sisal. A segunda etapa foi a pesquisa de campo, em três direções: a primeira, máquinas atualmente utilizadas em locais de trabalho; a segunda, máquinas novas que estão sendo comercializadas; a terceira, máquinas usadas que estão sendo comercializadas, este último caracterizando uma realidade grave, social e tecnologicamente reconhecida, mas obscura do ponto de vista do risco em termos de acidentes do trabalho. A outra parte da pesquisa levou à identificação de onze tipos de máquinas e equipamentos: prensas mecânicas; prensas hidráulicas; máquinas de cilindros de massa; máquinas de trabalhar madeiras: serras circulares; máquinas de trabalhar madeiras: desempenadeiras; máquinas guilhotinas para chapas metálicas; máquinas guilhotinas para papel; impressoras Off-Set à folha; injetoras de plástico; cilindros misturadores para borracha; calandras para borracha. Entre elas, destacou que as prensas mecânicas são responsáveis por 25% de todos os acidentes graves e mutilantes e, também, as injetoras de plástico, que  têm recebido um enfoque preventivo, dado o perigo que representam. Sempre baseado em dados estatísticos, explicou o porquê desses acidentes e sugeriu medidas capazes de atenuar a gravidade do problema, tais como: ampliação e reprodução da estratégia de discussões e acordos tripartites, inclusive com a participação dos fabricantes de máquinas; regulamentação específica para determinadas máquinas e equipamentos; aperfeiçoamento da fiscalização e vigilância das condições e dos ambientes de trabalho e adoção de mecanismos para o reconhecimento ou certificação de marcas, modelos ou máquinas consideradas seguras. Após a explanação, o Conselheiro Remígio Todeschini elogiou a apresentação, enfatizando a necessidade de integrar os três Ministérios – Previdência Social, Trabalho e Saúde – na luta pela diminuição dos acidentes, nas ações de prevenção, na revisão da legislação atual, na discussão sobre as comissões tripartites a respeito da aplicação de penalidades mais rigorosas aos infratores da legislação. Propôs ao Conselho discutir resolução nesse sentido, na próxima reunião. O Conselheiro Edson Gonçalves Chaves endossou as palavras do Conselheiro Remígio Todeschini e abordou a  terceirização de serviços que possibilitam a criação de empresas em fundo de quintal e põem em risco os trabalhadores, além da robotização como uma nova realidade que as empresas adotam em busca de maiores lucros. O Conselheiro Jurandir Pereira da Silva sugeriu que o estudo abordasse também o binômio trabalhador/máquina. O Conselheiro Carlos Alberto Recch manifestou seu entendimento de que a taxação a máquinas e empresas não representaria a efetiva solução do problema, sugerindo a fiscalização como medida ideal. O Sr. René Mendes agradeceu os comentários e as valiosas colaborações recebidas, concordando que é necessário trabalhar os três setores interessados de forma articulada; que as doenças de trabalho, citadas pelo Conselheiro Edson Gonçalves Chaves, são mais invisíveis e não foram objeto desse estudo. Não obstante, o grande foco das discussão, daqui para frente, será, sem dúvida, as doenças, particularmente aquelas representadas pela LER e Dort, responsáveis por mais de 90% dos benefícios da Previdência, no que se  refere à doença do trabalho e, finalmente, que é pertinente o comentário do Conselheiro Jurandir Pereira da Silva de que os trabalhadores devem ser ouvidos de forma adequada e indireta, entrevistando-se líderes sindicais e consultando estudos feitos por essas lideranças. 

Deliberação: o Presidente acatou sugestão de, na próxima reunião do Conselho, apreciar resolução sobre o assunto, e a minuta, incorporando as propostas apresentadas, será preparada pelo Sr. João Donadon, Coodenador-Geral da Secretaria de Previdência Social.

ITENS 3 E 4 – PREVIDÊNCIA RURAL E SEGURADO ESPECIAL E ARRECADAÇÃO DO SETOR COOPERATIVO. Itens apresentados continuamente. Primeiramente, o Conselheiro Luciano Marcos de Carvalho distribuiu e apresentou estudo sobre a Previdência Rural e o Segurado Especial, definindo o conceito de empregado rural e fazendo comparações entre as contribuições dos empregados rurais e urbanos.  Mostrou o potencial de arrecadação sobre o valor da produção agropecuária. Nos estudos feitos, analisando ainda o empregador rural, percebe-se que as regras para a sua aposentadoria são exatamente as mesmas do setor urbano, ou seja, contribuição de 20% sobre a escala de salário base, regra aplicada ao autônomo; a idade é semelhante, e os valores de contribuição e a forma de aposentadoria, idênticas. Na situação atual, segundo levantamento realizado, a maioria dos empregadores rurais deixou de contribuir para a própria aposentadoria após novembro de 1991, quando se passou a adotar o carnê – 80% não contribuem para a Previdência, mas acreditam estar amparados com a contribuição de 2,1%, o que gera uma forte pressão que poderia ser eliminada com a aprovação do Projeto de Lei nº 4.312, da Deputada Kátia Abreu – denominado Refis Rural –, que permite o parcelamento da dívida em condições saudáveis, trazendo, como conseqüência, o resgate da cidadania, a diminuição da pressão sobre o segurado especial e o aumento da arrecadação previdenciária. Hoje, existem 4.417.954 empregados rurais, sendo 1.322.214 com carteira assinada, e salário médio de R$ 395,00, implicando uma arrecadação de R$ 1.233,69 milhões. O que se deseja é aumentar a formalização do trabalho rural. Segundo a última estatística do Caged, o principal dinamizador do mercado de trabalho foi o setor agrícola, que cresceu 6,83% em maio, e acumulou expansão de 8,90% - 99.962 novos empregos – nos primeiros cinco meses de 2001. Como alternativa para aumentar a geração e a regularização do emprego rural, citou a sanção presidencial do Projeto de Lei nº 3.998, aprovado na Câmara e Senado, que prevê a compensação de 50% do valor da contribuição do empregado na contribuição para a seguridade social incidente sobre o valor da produção comercializada.  O estudo caracterizou como segurado especial o produtor rural em regime de economia familiar, sem empregados, e que recebe ajuda eventual de terceiros. Como benefício, ele se aposenta mais cedo, com um salário mínimo, sem exigência de qualquer comprovação do recolhimento e os benefícios são extensivos a todo o grupo familiar. Dos problemas detectados em relação ao segurado especial, destacou: a Previdência Social não sabe, a priori, quantos são e quando vão solicitar o benefício; a habilitação do benefício depende muitas vezes somente de declaração de sindicato; ocorrências de fraudes, cobrança de declarações e desconto percentual sobre benefício; algumas gerências do INSS não aceitam a declaração dos sindicatos dos produtores rurais mesmo que o segurado se enquadre como vinculado ao sistema patronal. Como alternativas, apontou o cadastramento do segurado especial, a contribuição mínima anual e a criação de grupos de trabalhos coordenados pelo MPAS, com a participação da Contag, CNA, Cobap e Comissão de Agricultura da Câmara dos Deputados, para formular projeto de lei sobre o assunto. A explanação do tema Arrecadação do Setor Cooperativo, seguiu-se com o Sr. João Donadon, que ratificou os assuntos referidos pelo seu antecessor. Informou, inicialmente, que existe um projeto de lei que, de certa forma, contempla boa parte das sugestões em relação aos segurados especiais. Esse projeto recebeu o nº 1.733 e tramitou no Congresso Nacional, entretanto, em razão de alterações na legislação da Previdência Social, foi retirado e não retornou até o momento. O Sr. João Donadon prosseguiu, explicando como a legislação define o segurado especial e enfocando o programa de recadastramento, implementado no âmbito do Ministério da Previdência, por meio do qual se pretende conhecer o universo de contribuintes individuais e segurados que vêm em busca do benefício previdenciário quando preenche os requisitos para a obtenção do benefício, mas a Previdência desconhece a sua existência. Salientou que, do número total de 1,8 milhão de pessoas inscritas como contribuintes individuais no ano 2000, 706 mil são segurados especiais. Até junho de 2001, 840 mil pessoas se inscreveram, destas, 328 mil são segurados especiais. Nesse universo, observa-se o aumento do número de mulheres inscritas como contribuintes na Previdência Social, especialmente na faixa etária entre 19 e 35 anos, incentivadas pela concessão do salário-maternidade; dos benefícios da área rural, em 2000, 92% estão concentrados entre os segurados especiais. Em termos de valores, 89% do dispêndio com benefícios rurais são direcionados aos segurados especiais; do volume de arrecadação do setor rural de R$ 1.516.000,00, algo em torno de 287.000,00 refere-se à arrecadação dos segurados especiais. Concluiu, reafirmando que  maior  número  de segurados especiais se inscreve na hora de requerer um benefício e, ainda, a conveniência de se estabelecer uma sistemática que identifique melhor os segurados especiais para que a Previdência possa prever os dispêndios nos momentos oportunos, planejando-se para esse fim. Ressaltou que, além disso, é necessário que se cumpra a Emenda Constitucional nº 20: a Previdência deve ser concedida em razão do tempo de contribuição e não do exercício da atividade. Passando para o tema relativo às cooperativas de trabalho, apresentou o assunto, que passa a constar desta Ata sob a forma do Anexo I. Franqueada a palavra, o Conselheiro Remígio Todeschini recomendou a criação de um grupo de trabalho para aprofundar as discussões sobre o segurado especial, sugerindo que a arrecadação fosse feita de maneira diferenciada, propiciando, inclusive  uma fiscalização mais efetiva. O Conselheiro Evandro José Morello ratificou o discurso dos expositores, acrescentando que a identificação do segurado especial e do processo de arrecadação, nos diversos segmentos que estão vinculados à Previdência Social, são os principais parâmetros para o início das discussões sobre o assunto. O Conselheiro Jurandir Pereira da Silva sugeriu que fosse feito um levantamento sobre todos os processos em tramitação na Justiça, para verificar o fenômeno que ocorreu no ano de 1994, em que várias cooperativas tentaram fraudar o vínculo empregatício. 

Deliberação: o Presidente  acatou as sugestões, ficando consignado que, na próxima reunião, será deliberada resolução para criação de dois GTs: um, para atuar na área de riscos e de acidentes de trabalho; outro, na área relativa aos segurados especiais. 

ITEM 5 – ESCLARECIMENTOS SOBRE O ANDAMENTO DAS SUBVENÇÕES DO BIRD NºS 025825 E 4537. Este item teve como expositor o Sr. Gilberto Velloso, Coordenador-Geral da Unidade de Coordenação de Projetos do MPAS, que falou sobre o estudo, diagnóstico e transferência de práticas internacionais para a preparação de reforma estrutural, reformas paramétricas, estudo da implementação para conversão de fundos privados de pensão para Estados e Municípios e estudos para comparar a experiência internacional na área de estrutura reguladora e modernização da Previdência Social. Referiu-se ao projeto de assistência técnica para modernização da Previdência Social, o Proast,  assinado entre a República Federativa do Brasil e o Bird, o Banco Mundial. A Assinatura do Acordo de Empréstimo nº 4537-BR, foi feita dia 2 de maio de 2000. O valor da parte do Bird seria de US$ 5.050.000.00 (cinco milhões e cinqüenta mil dólares). A contrapartida nacional do MPAS seria de US$ 5.000.000.00 (cinco milhões de dólares). A data do encerramento do empréstimo em 31.12.02. Objetivo geral do empréstimo: apoiar a implementação das reformas institucionais e legais necessárias à segunda fase da reforma da Previdência Social do Brasil. O objetivo específico: criar condições para que o MPAS e o INSS possam levar adiante o projeto de reforma da Previdência Social, identificando áreas e projetos prioritários, que possam ser objeto de futuros financiamentos, de forma a preparar a instituição do ponto de vista legal e institucional para implementação das determinações da Emenda Constitucional n° 20.  Componentes do projeto: 1. Reestruturação do INSS; 2. Estrutura legal do Regime Geral de Previdência Social – RGPS e Seguro Acidente do Trabalho – SAT, no âmbito da Secretaria de Previdência Social - SPS; 3. Assistência Técnica à Secretaria de Previdência Complementar - SPC, e 4. Coordenação do projeto pela Unidade de Coordenação de Projetos. Detalhou a distribuição dos recursos por componentes, as atividades previstas em cada um e informou que até o momento foram comprometidos 58% dos recursos previstos. Disse que, além das atividades desenvolvidas com recursos oriundos do Acordo Empréstimo, fizeram parte do Proast ações financiadas com recursos de doação do governo japonês, no valor de  US$ 931.360, beneficiando a Secretaria de Estado de Assistência Social – SEAS, a SPS e a SPC. Desse valor, foram executados 29%. Concluída a exposição, o Conselheiro Remígio Todeschini observou que existem várias polêmicas a respeito dos acordos firmados com o Banco Mundial, o FMI e outros. Por isso, disse ser necessário maior detalhamento dos conteúdos desses projetos, em especial o plano diretor de tecnologia e o plano estratégico de comunicação. 

Deliberação: realização de reunião específica, imediatamente após o encerramento da próxima reunião do CNPS, entre o Dr. Gilberto Velloso e os Conselheiros interessados,  para apresentação mais detalhada dos produtos, conforme sugerido.

ITEM 6 – ORÇAMENTO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL PARA 2002 – O Dr. César Cláudio Giraldes, Coordenador-Geral de Orçamento do MPAS relatou que a elaboração da proposta orçamentária para o exercício de 2002, do Instituto Nacional de Seguro Social, está em andamento, com previsão de conclusão de, no máximo, em duas  semanas. O órgão setorial do Ministério está trabalhando junto com o INSS no sentido de acompanhar a elaboração da proposta orçamentária para 2002. A parte já concluída, disponibilizada aos Conselheiros, refere-se ao custeio e a outras despesas correntes e de capital que incrementam o projeto de lei em 5% e 9%, respectivamente, em relação à Lei Orçamentária de 2001. Propôs fazer a apresentação global da proposta, incluindo todas as rubricas orçamentárias do INSS, na próxima reunião, agendada para 29 de agosto. Corroborou o Presidente, confirmando que não há, por parte do Planejamento e Orçamento, definições básicas em relação a parâmetros macroeconômicos que afetem grandes números da Previdência, como, por exemplo, a despesa com benefícios. Não se sabe ainda qual será o reajuste concedido ou qual a inflação e, sem esses números, não é possível o debate. 

Deliberação: acatou a proposição, ficando deliberado que o assunto constará da pauta dos trabalhos da reunião de 29 de agosto, antes, portanto, do envio da proposta orçamentária ao Congresso Nacional. 

ITEM 7 – ASSUNTOS DIVERSOS

7.1 -  Relato do Ministro da Previdência e Assistência Social sobre Recursos Humanos. S.Exa.  manifestou sua satisfação por poder participar da reunião do Conselho  e discutiu sobre a implantação do Plano de Cargos e Salários do INSS, além da possibilidade de contratação de novos servidores para a Previdência Social, enfatizando a prioridade a ser dada para a solução dos problemas relativos a recursos humanos. Ressalvou que há sete anos os funcionários públicos não recebem aumento salarial e que está analisando, junto ao Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, as reformas necessárias à Previdência Social. Disse que em setembro será assinado um acordo com o Bird, possibilitando o ingresso de  recursos complementares ao processo de reestruturação da Previdência Social, para transformação e reequipamento das agências. Ressalvou que, quando assumiu o Ministério da Presidência e Assistência Social, as decisões já haviam sido tomadas. O processo atual é de organização da Casa, tendo em vista exclusivamente o interesse do trabalhador e do beneficiário do sistema.  Após o discurso do Ministro, os Conselheiros Remígio Todeschini, Evandro José Morello, Jurandir Pereira da Silva e Édson Gonçalves Chaves ressaltaram os problemas decorrentes da demora na aprovação do plano de cargos e salários para os servidores do INSS e da  carência de  pessoal. Foi sugerida pelo Conselheiro Remígio Todeschini a aprovação de resolução para a extensão do direito judicial relativo à gratificação denominada Adiantamento do PCCS a todos os servidores e, ao mesmo tempo, constituir um grupo de trabalho, com a participação tanto do Conselho como dos servidores, para a construção efetiva do plano de cargos e salários. Após ouvir a proposta, o Exmo. Sr. Ministro Roberto Brant sugeriu aprovar uma nota mais genérica, demonstrando a preocupação e o interesse do Conselho na solução do problema salarial dos servidores da Previdência Social.  Ouviu o discurso do Sr. Waldimir (?) Nepomuceno, representante dos servidores da Seguridade Social, que, entre outros aspectos relacionados às reivindicações e anseios da categoria, informou sobre o movimento de paralisação marcado para o dia 8 de agosto. 

Deliberação: Após exaustivas discussões, foi aprovada, por 7 votos favoráveis e 4 abstenções – duas da Cobap, uma da CUT e uma da Contag - a edição de resolução, nos seguintes termos:  O Plenário do Conselho Nacional de Previdência Social, em sua 72ª Reunião Ordinária, realizada no dia 25 de julho de 2001, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelos incisos I e II  do art. 4º da  Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, considerando  que as ações da Previdência Social são intensivas em mão-de-obra e executadas diretamente pelo Governo Federal; considerando a crescente demanda  pelos serviços previdenciários, resolve: recomendar a adoção de providências  para o equacionamento definitivo das questões relativas à política de recursos humanos do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, de modo a assegurar retribuição adequada e eqüitativa aos seus atuais servidores e contratação de novos servidores para a garantia de continuidade e melhoria da qualidade de seus serviços.
7.2 . Auxílio-funeral. O Conselheiro Jurandir Pereira da Silva informou que, com a extinção do auxílio-funeral, anteriormente proporcionado pelo INSS, a Cobap, por meio de suas Federações e Associações, tem recebido algumas reclamações e reivindicações de restabelecimento desse benefício. Assim, a Cobap, solidária com a importância social desse auxílio, principalmente para as camadas mais pobres da sociedade, resolveu oferecer esse serviço, descontando um percentual do associado que manifestar  interesse em obtê-lo. Nesse sentido, sugeriu que seja editada resolução neste Conselho, para que o INSS dê o necessário apoio à iniciativa, inclusive fazendo um aditivo ao sistema de desconto em folha, objeto de convênio entre a Cobap e aquele Instituto. O Presidente disse que o encaminhamento do assunto demandaria uma reunião prévia entre a Cobap, a área responsável do INSS e da Dataprev, para análise da viabilidade da proposta. 

7.3 -  Registro das reuniões do Conselho. O Conselheiro José Lopes de Almeida disse que não havia recebido a ata referente à reunião anterior e que, analisando a  cópia do contrato com atual prestadora desse serviço, observou que esta não vem cumprindo com rigor as cláusulas inseridas no contrato. A Presidência disse que conhecia o assunto e  as providências necessárias estavam sendo encaminhadas, com a perspectiva de breve e satisfatória solução.

ITEM 8 – ENCERRAMENTO - Nada mais havendo a tratar, o Presidente declarou encerrados os trabalhos, acatando a sugestão do Conselheiro Remígio Todeschini de se discutir, na próxima reunião, a Gestão Quadripartite, as aposentadorias especiais e que fosse trazido ao conhecimento deste Conselho o plano de cargos e salários enviado ao Ministério do Planejamento. Para constar, eu, Maria Luiza Martins Leite Lerário, lavrei a presente Ata, que vai assinada por mim e pelo Presidente. 
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